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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção do Colégio Alhambra, de Guarulhos, solicita a este Colegiado a aprovação do “Projeto Pedagógico, ora enviado, para que possa instituir classes descentralizadas, em forma de extensão, nos municípios localizados no Estado de São Paulo.

“Para tanto informa, conforme o estabelecido na Deliberação CEE nº06/99, o que segue:

“- Por estar sediada na cidade de Guarulhos, na medida do oportuno, solicitará autorização de instalação e funcionamento à Diretoria de Ensino à qual se subordina;

“- Envia para aprovação o Projeto pedagógico;

“- Explicita que os cursos a serem autorizados são: Ensino Fundamental e Ensino Médio ambos na modalidade Educação de jovens e Adultos (Supletivo).

“Tal pedido se justifica à medida que verificamos que em qualquer cidade brasileira, e especialmente no Estado de São Paulo, localizamos nos diferentes municípios, ainda hoje, focos de pessoas e, por motivos diversos, que não conseguiram concluir o Ensino Fundamental e/ou Médio. (sic)

“ A entidade solicitante objetiva, desta forma, elevar a auto estima do povo brasileiro à medida que possa desenvolver o seu Projeto Pedagógico buscando contribuir para a minimização do problema apontado.” (sic)

Ao final, informa que anexa “comprovação de capacidade financeira, física, técnico administrativa e pedagógica”. (sic)

1.2 O Projeto Pedagógico contempla:

1.2.1 “Diagnóstico da Situação Pedagógica Geral:

“A diagnose da Educação brasileira, notadamente, a paulista e do município, no qual a escola está inserido, aponta lacunas no Sistema de Ensino de oferecer alternativas diferenciadas e adequadas à Educação de Jovens e Adultos quando se considera: (sic)

“- A necessidade de se proporcionar a jovens e adultos com defasagem idade e série alternativas escolares diferenciadas e adequadas aos seus interesses, condições de vida e trabalho;

“- Substituir a concepção pedagógica atual de ensino, por outra que possibilite a retomada do processo de escolarização de jovens e adultos, estimulando-os a progressão contínua dos estudos com atendimento individualizado e presença flexível”. (g.g.n.n)

     1.2.2 “Objetivos gerais do processo educativo:

     “O Colégio já possui delineado alguns objetivos gerais que dizem respeito ao desenvolvimento do processo educativo de caráter prioritário do Colégio, mas sabe que será necessário diagnosticar cada caso de aluno para saber quais são objetivos gerais que deve assumir ou reelaborar, entre eles citamos:

“- Desenvolver habilidades de aprender a ler, a escrever, a pensar e calcular;

“....

“ Identificar os conteúdos mínimos de aprendizagem e buscar metodologias eficazes.”

.....1.2.3 Objetivos Específicos (Metas);

     “. Oferecer cerca de 70 (setenta) vagas à população, de modo geral, possibilitando-os de retornarem seus estudos de onde pararam;

“ Ampliar gradativamente, de 70 para 150, o mínimo de vagas para que outras pessoas tenham possibilidade de continuar estudando.

“ Obs: Os objetivos específicos (Metas), de caráter quantitativo, serão ajustados periodicamente tendo por base as condições reais do Colégio ao atuar com classes descentralizadas”.

1.2.4 – “Ações/Métodos

     “O Colégio deverá, inicialmente, definir as responsabilidades de cada um: do professor contratado pela mantenedora para desenvolver o módulo, do aluno, e do corpo técnico...

     “Para tanto deverá buscar, na definição dos métodos, dos recursos didáticos necessários e dos recursos financeiros, a facilitação do desenvolvimento das ações.

“Além de prever e cronogramar a organização do tempo necessário para que seja desenvolvida a ação. (sic)

“(...)”

1.2.5 Recursos didáticos e apoio pedagógico.

Serão adquiridos “fitas de cunho pedagógico

Já existem:

- Quadros negros;

- Impressora;

- TV, vídeo

- Microcomputadores;

- Livros didáticos;

- Livro de artes plásticas;

- enciclopédias;

- Biblioteca e o Laboratório serão circulantes. (g.g.n.n.)

1.2.6 Organização e Funcionamento

“ Em relação aos docentes:

“A função de Professor será exercido, preferencialmente, por professor portador de licenciatura plena de cada disciplina contemplada na matriz curricular.

“ A unidade escolar observará os seguintes aspectos de organização e funcionamento:

“A educação de jovens e adultos terá a duração mínima, de 90 (noventa) dias e, no máximo, de 24 (vinte e quatro) meses e 18 (dezoito) meses, respectivamente, para o ensino fundamental e médio. (g.g.n.n.)

“Serão oferecidos certificado... (sic)

     1.2.7 Processo de Avaliação

     - (...)

     “A reclassificação somente poderá ocorrer desde que obedecido o intervalo de 90 dias entre a matrícula inicial no curso e a avaliação final para fins de certificação de conclusão.

     1.2.8 Da matrícula

     “ O aluno deverá:

“I Efetuá-la no curso pretendido e se inscrever em uma ou mais disciplina, se a escola optar por curso modular”. (sic)

“II Obs: Poderão ser aceitas matrículas para o curso e inscrições por disciplina de candidatos, somente para fins de avaliação final, desde que respeitado o prazo, no mínimo, 90 dias letivos entre a matrícula inicial e a data da avaliação final.”

     1.2.9 Programa de Ensino

     Neste item são desenvolvidos os objetivos gerais e os conteúdos dos componentes curriculares da Base Nacional Comum.

1.3 Termo de Responsabilidade firmado em cartório pelo Colégio Alhambra – Horizonte Infantil:

“... assinaram o presente termo pelo qual declaram ter capacidade financeira, pedagógica e administrativa pela manutenção dos cursos de Educação de Ensino Fundamental, Médio em local ou locais localizados fora da sua sede escolar autorizada.” – fls.64

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1 A Deliberação CEE nº 06/99, que “Fixa normas para autorização e instalação de classes descentralizadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo, dispõe:

“Artigo 1º - Os estabelecimentos de ensino e os mantenedores de rede de ensino, vinculados ao sistema estadual poderão obter autorização e o funcionamento de cursos que por razões especiais serão ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino, por meio de classes descentralizadas, sob a forma de extensão, nos termos desta Deliberação. (g.n)

“Artigo 2º - A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto-educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional em nível técnico. (g.g.n.n)

“§ 1º ...

“§ 2º Quando se tratar de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento de ensino vinculador, a autorização de instalação e funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho Estadual de Educação (g.g.n.n.)

“Artigo 3º - Para autorização...o estabelecimento de ensino deverá apresentar, além do projeto... a comprovação de sua capacidade financeira, física, técnico administrativa... (g.n)

“Artigo 4º (...)

“I  (...) 

“II – o estabelecimento vinculador é responsável pelo arquivo da documentação escolar e pela regularidade dos atos escolares praticados, tais como comprovantes de matrícula, de freqüência, de estágios, currículos, provas, atas e registros de avaliação, assim como pela expedição de testados, declaração, certificados ou diplomas, de acordo com a situação do curso mantido; (g.n)

(...)

1.2.2 No presente caso, constata-se:

1.2.2.1 A interessada, ao encaminhar pedido de autorização e instalação de classes descentralizadas, junta, a fim de aprovação, o seu projeto Pedagógico, quando deveria encaminhar um Projeto Educacional acompanhado de uma bem fundamentada justificativa social.

A interessada não informa se a Unidade Escolar já tem autorizado o seu funcionamento.

Não há informação sobre atendimento a uma demanda específica, emergencial, transitória.

Não há indicação dos locais a serem instaladas as classes e nem definição se a sua localização é na mesma área de jurisdição da escola vinculadora.

A ampliação de vagas está como objetivo específico.

O item “Organização e funcionamento”, que estabelece que “a educação de jovens e Adultos terá a duração mínima de 90 (noventa) dias...” aponta o pedido de instalação de classes descentralizadas para ministrar cursos na modalidade de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, instituída pela Deliberação CEE nº 9/99.

Aliás, é essa Deliberação que determina, para fins de autorização, que escolas que já mantinham cursos devidamente autorizados podem solicitar autorização para instalação e funcionamento daquela modalidade de ensino, desde que observem uma série de exigências e dentre elas a de “apresentar proposta pedagógica, programa de ensino e comprovar “condições físicas e uso de metodologias diversificadas de ensino que permitam atendimento individualizado e adequado à educação de jovens e adultos”. (g.g.n.n.)

1.2.2.2 À vista do exposto, entendemos que não há pleno atendimento ao disposto na Deliberação CEE nº 06/99, por parte do requerente.

2. CONCLUSÃO
Indefere-se o pedido, formulado pelo Colégio Alhambra, de Guarulhos, de aprovação do projeto educacional para funcionamento de classes descentralizadas de Curso de Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental e Ensino Médio.

São Paulo, 23 de novembro de 2000.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

                              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 29 de novembro de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                         Presidente da CEF

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu, o Parecer da Câmara de Ensino Fundamental.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 06 de dezembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras de Ensino Fundamental e Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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